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DECISÃO 
 
 
 
 

 Trata-se de recursos especiais, tempestivos, interpostos 
contra acórdãos da 1ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, às fls. 35/58 e 
130/137, assim ementados: 

 
“Ementa. DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTIGOS 33 E 35, DA 

LEI N.º 11.343/06). POSSE DE ARMA (ART. 16, LEI N. 

10.826/03). DESCLASSIFICAÇÃO. INVIOLABILIDADE DE 

DOMICÍLIO. PROVA TESTEMUNHAL POLICIAL 

ROBUSTA. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PARCIAL 

PROVIMENTO I. Caso em exame 1. Apelação interposta por 

réus condenados pelos crimes de tráfico de drogas, associação 

para o tráfico e crime previsto no art. 14 da Lei n.º 10.826/03, 

praticados em concurso material, totalizando pena de 10 anos 

de reclusão em regime fechado. 2. As defesas suscitam 

nulidade por violação ao domicílio, pedem absolvição por 

fragilidade probatória, o afastamento da associação, a 

atipicidade ou insignificância quanto à arma, o 

reconhecimento do tráfico privilegiado, o abrandamento do 

regime prisional, a substituição da pena e o direito de recorrer 

em liberdade. II. Questão em discussão 3. Verificar a 

legalidade do ingresso policial no domicílio; a suficiência do 

conjunto probatório para tráfico e associação; a tipificação 

quanto ao emprego da arma de fogo; a incidência da 

majorante do art. 40, IV, da Lei n.º 11.343/06; a a 

possibilidade de tráfico privilegiado; a correção do regime 

prisional; o direito de recorrer em liberdade. III. Razões de 

decidir 4. O crime de tráfico é permanente, o que autoriza o 

ingresso no domicílio quando presente estado de flagrância. 

5. A diligência foi motivada por mandado de prisão contra 

terceiro (Lucas) e fundada suspeita decorrente de informações 
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prévias e movimentação interna, além da autorização dos 

próprios réus para entrada. 6. Aplicação do RE 603.616/RO 

(Tema 280/STF). 7. Preliminar rejeitada. 8. Materialidade e 

autoria comprovadas. 9. Diligência que culminou com a 

apreensão de maconha, cocaína e crack já fracionados para 

venda, além de munições e pistola calibre .380 com 

numeração suprimida, localizada onde o corréu Lucas 

indicou. 10. Policiais relataram que os apelantes abriram a 

porta e que o local era zona de tráfico dominada por facção. 

11. Os depoimentos foram firmes, harmônicos e colhidos sob 

contraditório, incidindo a Súmula 70 do TJRJ. 12. As versões 

defensivas se mostraram isoladas diante do conjunto 

probatório produzido. 13. Comprovado vínculo associativo 

estável e consciente, inclusive pela confissão parcial de 

Eduardo, que admitiu estar vendendo drogas fornecidas pelo 

“Comando Vermelho”. 14. A conduta do art. 14 da Lei n.º 

0.826/03 é desclassificada para a majorante do art. 40, IV, da 

Lei n.º 11.343/06, pois a arma com numeração suprimida 

estava diretamente vinculada às atividades de tráfico e ao 

contexto de proteção da atividade criminosa, sendo possível 

aplicar a majorante sem configurar bis in idem quando 

também há crime autônomo de tráfico/associação. 15. A 

condenação por associação para o tráfico impede a aplicação 

do redutor (§ 4º do art. 33 da lei de Drogas), por expressa 

vedação legal. 16. Redimensionamento das penas de ambos os 

réus, com a aplicação da majorante do art. 40, IV, na fração 

de 1/6 (um sexto). 17. Mantido o regime fechado, nos termos 

do art. 33, § 2º, “a”, Código Penal. 18. O quantum da pena 

impede substituição por restritivas de direitos e a concessão 

da suspensão condicional da pena (sursis). 19. Os réus 

permaneceram presos durante toda a instrução, e persistem os 

fundamentos da preventiva, IV. Dispositivo e tese 20. 

Preliminar rejeitada. Parcial provimento aos recursos. Tese 

de julgamento: “1. Havendo fundada suspeita, estado de 

flagrância e autorização dos residentes, o ingresso policial em 

domicílio é legítimo. 2. A apreensão de drogas fracionadas, 

arma municiada e confissão parcial confirmam tráfico e 

associação. 3. A majorante do art. 40, IV da lei n.º 11.343/06 

é compatível com a condenação autônoma pelos delitos de 

tráfico e associação, sem bis in idem.” 

 

 

“Ementa. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO 

CRIMINAL. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
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POSSE DE ARMA DESCLASSIFICADA PARA A 

MAJORANTE DO ART. 40, IV, LEI N.º 11.343/06. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. TODAS AS 

TESES ENFRENTADAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO EM 

SEDE DE DECLARATÓRIOS. SÚMULA 231/STJ. 

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO SEM VÍCIO. 

MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS REJEITADOS. I. 

Caso em exame 1. Embargos de declaração opostos contra 

acórdão que rejeitou preliminar defensiva e deu parcial 

provimento às apelações, desclassificando a conduta de 

posse/porte de arma (art. 14 da Lei 10.826/03) para a 

majorante do art. 40, IV, da Lei n.º 11.343/06, e 

redimensionando as penas dos réus para 9 anos e 4 meses de 

reclusão, além de 1.399 dias-multa. 2. O embargante sustenta 

suposta omissão quanto à análise de teses referentes ao crime 

de associação para o tráfico; ao reconhecimento da atenuante 

da confissão espontânea II. Questão em discussão 3. Verificar 

se há omissão, obscuridade, contradição ou ambiguidade no 

acórdão embargado (artigos 619 e 620 Código de Processo 

Penal); se as teses recursais foram efetivamente enfrentadas; 

se há fundamento para efeitos modificativos. III. Razões de 

decidir 4. A decisão embargada analisou todas as teses 

defensivas apresentadas no recurso interposto. 5. Não há 

ponto pendente ou omisso. 6. Os embargos pretendem 

reapreciar questões já decididas, o que é vedado pela natureza 

estritamente integrativa do recurso. 7. Teses sobre o crime de 

associação para o tráfico plenamente enfrentadas. 8. 

Atenuante da confissão espontânea expressamente 

reconhecida, porém sem reflexos na dosimetria a teor do que 

dispões a Súmula 231/STJ. 9. Embargos não são sucedâneos 

recursais. IV. Dispositivo e tese 10. Embargos rejeitados. Tese 

de julgamento: “1. Os embargos de declaração não se 

prestam à rediscussão do mérito, sendo cabíveis apenas para 

sanar vícios do art. 619 Código de Processo Penal. 2. Acórdão 

enfrentou todas as teses defensivas, inexistindo omissão. 3. O 

reconhecimento da confissão parcial e a aplicação da Súmula 

231/STJ afastam qualquer alegação de omissão na 

dosimetria.” 

 
 
O recorrente Kayky de Almeida Leopoldina interpôs recurso 

especial com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, 
alegando violação aos artigos 5º, XI, da Constituição da República, 157, § 1º, do Código 

mailto:gb2vp@tjrj.jus.br




 

         

 
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Vice-Presidência 

 

Segunda Vice-Presidência 

Beco da Música, 175, 2º andar – Sala 210 – Lâmina IV 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 
Tel.: + 55 21 3133-5089 – E-mail: gb2vp@tjrj.jus.br 

 

de Processo Penal, 33, 35 e 40, IV, da Lei 11343/06, requerendo a nulidade das provas 
em razão da violação de domicílio, com a absolvição, a absolvição por insuficiência 
probatória e por ausência de estabilidade e permanência, a absolvição pelo porte ilegal 
de arma de fogo e munições, diante da atipicidade ante a ausência de lesividade, a 
incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei 
nº 11.343/06, no seu grau máximo, a fixação de regime menos gravoso e a substituição 
da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. (fls. 82/103) 

 
O recorrente Eduardo dos Santos Teixeira interpôs recurso 

especial sem indicar o permissivo constitucional sobre o qual se funda seu 
recurso, tampouco qual artigo de lei federal teria sido violado pelo acórdão recorrido, 
requerendo a nulidade do flagrante, a absolvição com relação ao crime de associação 
para o tráfico, o afastamento da qualificadora do uso de arma de fogo e a incidência da 
causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/06, 
no seu grau máximo. (fls. 144/156) 

 
Foram apresentadas as contrarrazões. (fls. 163/175 e 

176/188) 
 
É o Relatório. Decido. 

 
O acórdão recorrido, soberano na análise das provas, deu 

parcial provimento aos recursos defensivos para desclassificar a conduta do crime do 
art. 14, caput da lei n.º 10.826/03 para majorante do art. 40, IV da lei n.º 11.4343/06, 
mantendo a condenação pelos crimes dos artigos 33 e 35, da Lei 11343/06, na forma do 
artigo 69, caput, do CP, e redimensionar as penas de ambos os réus para 9 (nove) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão, além de 1399 (mil trezentos e noventa e nove) dias-
multa, no valor unitário mínimo legal, mantida a sentença nos demais termos. 

 
 
Do recurso especial interposto do recorrente Kayky de 

Almeida Leopoldino.  
 

Em sede de admissibilidade de recurso, necessária a 
verificação da regularidade formal da interposição, a qual deve conter a exposição do 
fato e do direito, a demonstração do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos 
termos do art. 1.029, e incisos, do CPC.  

  

Assim, a alegação de violação a princípios e normas 
constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o 
exame da matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, inciso III, da Carta Magna. Nesse sentido:  
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO COL. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL STF. EMBARGOS 

ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.   

1. (...)   

2. O recurso especial é via inadequada para apreciação de 

ofensa a artigos e princípios constitucionais, no caso, 

suposta violação aos princípios da individualização da pena 

e da proporcionalidade (art. 5º, caput, XLIII, XLVI e LIV, da 

Carta da República), sob pena de usurpação de competência 

do Supremo Tribunal Federal.   

3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 

modificativos, tão somente para sanar a omissão apontada.”   

(EDcl no AgRg no REsp 1918239/DF, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

22/06/2021, DJe 24/06/2021)   

   

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, II, DA 

LEI N. 8.137/90. 1) VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE DESCABIDA. 2) 

PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 4º E 107,IV, 

AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. SÚMULA VINCULANTE 

N. 24 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 

RETROATIVIDADE ADMITIDA. APLICAÇÃO A FATOS 

OCORRIDOS ENTRE 1994 A 1996. 3) TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA QUE DESCLASSIFICOU A CONDUTA DE 

SONEGAÇÃO FISCAL (ART. 1º, II, DA LEI N. 8.137/90) 

PARA O DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

TRIBUTÁRIA (ART. 2º, II, DA LEI N. 8137/90). SENTENÇA 

RESTABELECIDA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE FATOS 

INCONTROVERSOS. FRAUDE DESCRITA NO ACÓRDÃO. 

NÃO APLICAÇÃO DE MULTA AGRAVADA NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA. INDEPENDENCIA DA ESFERA PENAL 

PARA AVALIAR A EXISTÊNCIA DE FRAUDE. 4) AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.   

1. "Nos termos do entendimento consolidado no âmbito 

desta eg. Corte Superior, é incabível a verificação de 
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eventual violação a princípios ou a dispositivos de extração 

constitucional, em sede de recurso especial ou de seus 

respectivos recursos, ainda que para fins de 

prequestionamento, por importar expressa violação a 

competência constitucional atribuída ao Pretório Supremo 

Tribunal Federal" (AgRg no AREsp 1625379/SE, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 28/5/2020).   

(...)    

4. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1739913/SC, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 

em 09/03/2021, DJe 24/03/2021)  

 

Assim, para a modificação da conclusão a que chegou o 
Colegiado, com relação a todos os pedidos do recorrente, e em especial quanto à 
absolvição, importaria no revolvimento do conteúdo fático probatório do processo. 
Inexistindo arbitrariedade ou manifesta ilegalidade, é vedado às instâncias recursais 
superiores o reexame de provas, consoante a pacífica jurisprudência do STJ acerca do 
mesmo tema. Veja-se: 

 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS 

DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ABSOLVIÇÃO POR 

AUSÊNCIA DE PROVAS. NECESSIDADE DE REEXAME 

APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA - STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO 

RECONHECIDO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE 

REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E 

QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS NA TERCEIRA 

FASE DA DOSIMETRIA. PROVAS NÃO REPETIDAS EM 

JUÍZO E RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO APREENDIDO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 

E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O Tribunal de Justiça - TJ, com base nas provas dos autos, 

entendeu comprovada a conduta criminosa descrita na 

denúncia, qual seja, a prática do crime de tráfico de drogas, 

demonstrando provas da autoria e da materialidade delitivas. 

Desse modo, a revisão da conclusão da instância ordinária 

para se acatar o pleito de absolvição ou desclassificação da 

conduta demandaria o necessário revolvimento do conjunto 
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fático-probatório do feito, o que se mostra inviável nesta via 

especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 

depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 

flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do 

édito condenatório, quando em harmonia com as demais 

provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, como ocorreu na hipótese. 

3. O aresto recorrido está em harmonia com jurisprudência 

deste Pretório, pois "A simples presença dos requisitos do art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não gera direito à aplicação 

da fração máxima da minorante, que pode ser modulada 

dentro dos parâmetros mínimo e máximo previstos, desde que 

haja fundamentação idônea. Nessa modulação, é possível a 

utilização da quantidade e natureza das drogas apreendidas, 

desde que não tenham sido avaliadas em outra etapa da 

dosimetria, para que não haja bis in idem" (AgRg no REsp 

1.628.219/AM, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 

31/8/2017). 

3.1. Não tendo a quantidade de droga sido utilizada na 

primeira fase da dosimetria e, reconhecido o tráfico 

privilegiado, devidamente fundamentado o patamar de 

redução aplicado, na fração de 1/2, pela quantidade de drogas 

apreendidas (quase 1kg de maconha), não cabe a esta Corte 

interferir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias 

ordinárias. 

4. As questões referentes à apontada violação ao art. 155 do 

Código de Processo Penal - CPP e à necessidade de 

restituição do veículo apreendido, não foram objeto de debate 

pelo aresto recorrido, carecendo, assim, do 

prequestionamento, requisito indispensável para 

admissibilidade do recurso especial, sob pena de supressão de 

instância. Incidentes as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no REsp n. 2.099.832/SC, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 

25/9/2024.) 

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAS PESSOAL E 

DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 

LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. PLEITO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA 

NAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.   

I. CASO EM EXAME   

1. Recurso interposto por GABRIEL HENRIQUE FERREIRA 

DOS SANTOS contra acórdão que deu parcial provimento ao 

recurso. A defesa alega violação dos arts. 156, 157 e 386 do 

CPP e 33, §3º, sustentando a ilegalidade das buscas pessoal e 

domiciliar realizadas pela polícia militar, requerendo a 

anulação da prova obtida e a absolvição dos recorrentes ou a 

desclassificação para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 

11.343/2006.   

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO   

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se as buscas 

pessoal e domiciliar realizadas pela polícia militar foram 

legalmente justificadas por fundadas razões, aptas a 

configurar justa causa para a intervenção estatal, ou se houve 

violação de direitos fundamentais; e (ii) se há insuficiência 

probatória para sustentar a condenação do recorrente pelo 

crime de tráfico de drogas ou se é caso de desclassificar a 

conduta para uso de drogas. III. RAZÕES DE DECIDIR   

3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE 

603.616/RO), firmou entendimento de que a validade da busca 

pessoal e do ingresso em domicílio sem mandado judicial 

depende da existência de fundadas razões que indiquem 

situação flagrancial.   

4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, 

com base em elementos concretos uma vez que a abordagem 

policial ocorreu após investigação prévia e monitoramento 

pela polícia, bem como diante do comportamento suspeito dos 

recorrentes. A abordagem resultou na apreensão de drogas, 

confirmando as fundadas suspeitas dos policiais.   

5. A jurisprudência do STJ reconhece que as buscas 

pessoal e domiciliar podem ser realizadas com base em 

fundadas razões que indiquem a prática de crimes, sendo 

desnecessário o mandado judicial em situações de flagrante 

delito (art. 244 do CPP).   

6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação 

da busca pela instância de origem encontra óbice na Súmula 

n. 7/STJ, que impede o reexame de provas no recurso 

especial.   

7. A condenação pelo delito de tráfico encontra-se 

fundamentada na prova dos autos, em especial, na confissão 

do réu na fase inquisitorial e nos depoimentos dos policiais, 
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que flagraram o recorrente na posse de 504,1g de maconha, 

além de balança de precisão e papel filme, sendo que a 

pretendida revisão do julgado, com vistas à absolvição, 

encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, não havendo, assim, 

cogitar em desclassificação para uso.   

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.”  

(Recurso Especial nº 2165947 – GO, Relatora Ministra 

Daniela Teixeira, data de julgamento 18.02.2025, DJEN 

25.02.2025)  

 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 

NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE 

FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. ABSOLVIÇÃO 

DA CORRÉ. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 

DROGAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.   

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão 

geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em 

domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 

ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade, e de nulidade dos atos praticados".   

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da 

controvérsia objeto desta irresignação no REsp n. 

1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas 

e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes 

públicos, diante da discricionariedade policial na 

identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de 

tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à 

intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, 

julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).   

3. No caso em tela, contudo, havia fundadas razões para o 

ingresso forçado no domicílio, porquanto, após denúncias de 

realização de tráfico de drogas na residência, os policiais 

diligenciaram "até esse local. Ali, encontraram o portão 

aberto e viram quando o réu Carlos entregava ao réu Paulo 

uma bolsa, que continha drogas"; hígidas, portanto, as 

provas produzidas para tal desiderato.   
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4. "O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial 

e a qualquer horário, é legítimo quando circunstâncias 

fáticas indicarem a ocorrência, no interior da residência, de 

situação de flagrante delito, como no caso em análise, em 

que a diligência foi precedida de monitoramento no local, 

por equipe de serviço de inteligência, para a certificação da 

denúncia de traficância na localidade, ocasião em que se 

pode visualizar o ora agravante entregando uma sacola a 

uma das corrés" (AgRg no HC n. 733.407/ES, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 

10/8/2022).   

5. "No tocante ao pleito de absolvição do réu, em razão da 

insuficiência de provas, a instância ordinária, após toda a 

análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos, 

concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a 

ensejar a condenação do acusado pelo crime de tráfico de 

drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). Rever esse 

entendimento implica o reexame do acervo fático-probatório 

dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgRg 

no REsp n. 1.893.579/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 

21/6/2022).   

6. Quanto à aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 

da Lei de Drogas, consignou a Corte local que "os acusados 

não preenchem os requisitos para serem beneficiados com a 

causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

de Drogas. As circunstâncias fático-probatórias, apesar de 

não comprovarem o vínculo estável e duradouro, atestam a 

dedicação dos réus ao crime, mormente levando-se em conta 

a enorme quantidade de droga localizada, as circunstâncias 

de suas prisões e a perícia realizada no celular de um dos 

envolvidos". Dessarte, infirmar tal conclusão implica em 

revolver o material fático-probatório, expediente defeso na 

estreita via do writ.   

7. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg no HC n. 755.120/SP, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe 

de 19/10/2023.)   

 

 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE EM VIA 

PÚBLICA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
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INVESTIGATIVA. ALEGADA NULIDADE DA PROVA POR 

INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 

RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS. 

APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, §4º, 

DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. DEDICAÇÃO A 

ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.  

1. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente 

pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém 

oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 

meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 

contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 

necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 

do art. 240 e no art. 244, ambos do CPP.  

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 

procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu 

em razão de ter sido o réu Guilherme avistado entregando 

algo a um motociclista e, ao perceber a aproximação policial, 

ter tentado ingressar num imóvel próximo, observado que 

nesse mesmo instante o motociclista se evadia do local, o que 

configurou um cenário que revelava fundada suspeita 

estivesse ele a ocultar material ilícito (e-STJ fl. 516).  

No contexto, o acórdão recorrido ao reconhecer legítima a 

busca pessoal precedida de fundadas suspeitas de ocorrência 

de ilícito (justa causa) alinha-se à jurisprudência desta Corte 

Superior.  

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 

sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção 

da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 

necessária a presença da caracterização de justa causa, 

consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 

flagrante delito.  

4. Existindo elementos indicativos da prática de crime no 

local a autorizarem a violação domiciliar, mostra-se 

desnecessário o prévio mandado de busca e apreensão, como 

no presente caso, em que a entrada no imóvel ocorreu após 

a apreensão de drogas com o recorrente ainda em via 

pública.  

5. No caso, para se alterar as premissas fáticas consideradas 

pelo Tribunal a quo que fundaram a conclusão acerca da 

presença de justa causa para a revista pessoal e a invasão de 

mailto:gb2vp@tjrj.jus.br




 

         

 
 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Segunda Vice-Presidência 

 

Segunda Vice-Presidência 

Beco da Música, 175, 2º andar – Sala 210 – Lâmina IV 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 
Tel.: + 55 21 3133-5089 – E-mail: gb2vp@tjrj.jus.br 

 

domicílio, não se prescinde de revolvimento de matéria 

fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo o 

óbice da Súmula 7/STJ.  

6. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 

diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem 

reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 

não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 

organização criminosa. Para que o agente possa ser 

beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os 

requisitos.  

7. As instâncias ordinárias concluíram, com base no acervo 

probatório, pela inviabilidade do reconhecimento do tráfico 

privilegiado, asseverando que "as circunstâncias que 

envolveram os fatos e as mensagens trocadas pelos réus 

(laudo pericial fls. 227/248) revelam, de forma clara e segura, 

se dedicarem eles com habitualidade à atividade criminosa do 

tráfico de entorpecentes, não só em função da expressiva 

quantidade de drogas encontrada em poder deles, mas 

também por terem sido apreendidos duas balanças de 

precisão e um rolo do tipo papel filme, petrechos comumente 

utilizados para pesagem e embalagem de droga em pequenas 

porções destinadas ao fornecimento a terceiros" (e-STJ fl. 

527).  

8. A aplicação do benefício do tráfico privilegiado foi 

descartada na origem por se constatar a presença de 

elementos outros, além da quantidade e natureza da droga 

apreendida, indicativos de inserção na cadeia criminosa. 

Entendimento em sentido contrário demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-

probatório, inviável em sede de recurso especial. Incidência 

da Súmula 7/STJ.  

9. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg no 

AREsp n. 2.457.549/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 

15/12/2023.)  

 

Além disso, a leitura do acórdão impugnado revela que o 
entendimento adotado, acerca do afastamento do redutor previsto no artigo 33, § 4º, 
da Lei nº 11.343/2006, da fixação de regime menos gravoso e da substituição da 
pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, se encontra em perfeita 
harmonia com a orientação pacificada das instâncias superiores, não ensejando acesso 
às vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ “Não se conhece do 
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recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida”. Nesse sentido:  

 
“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO. ELEMENTOS CONCRETOS A 

CARACTERIZAR A ASSOCIAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 

DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 

ÍNSITOS AO TIPO PENAL PARA EXASPERAR A PENA-

BASE. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 

DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 

LEI N. 11.343/2006. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO 

POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 

IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REGIME 

INICIAL MAIS BRANDO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 

DIREITOS. PRETENSÕES QUE ESBARRAM EM ÓBICES 

LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 

a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 

II - A Corte de origem, após analisar as circunstâncias fáticas 

dos autos, atestou a prática da associação para o tráfico, 

destacando os depoimentos dos policiais, as circunstâncias da 

prisão em flagrante, especialmente "as circunstâncias e o 

lugar em que foram capturados os recorrentes, dominado pela 

associação criminosa 'Comando Vermelho'". Desta feita, 

afastar a condenação do delito de associação para o tráfico, 

como pretende a defesa, demanda reexame de provas, medida 

interditada na via estreita do habeas corpus. A propósito: 

AgRg no REsp n. 1.804.625/RO, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 05/06/2019; e HC n. 502.868/MS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/05/2019. 

III - Dosimetria. Pena-base. Não há utilização de elemento 

integrante do tipo para majorar a pena-mínima. Isso porque 

foi levado em consideração a participação do paciente em 

organização criminosa altamente sofisticada e militarizada: 

Comando Vermelho. Nesse sentido: AgRg no HC n. 

380.383/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 

Palheiro, DJe de 14/11/2017; e HC n. 359.567/RJ, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

15/12/2016. 
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IV - Ademais, observa-se que as instâncias ordinárias, atentas 

as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 

Código Penal, levaram em consideração a alta lesividade do 

entorpecente apreendido - 14,4g de cocaína -, elemento 

idôneo a justificar a elevação da pena-base. Nesse compasso, 

ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a 

fundamentação, uma vez que, há muito tempo, a 

jurisprudência do STJ considera lídimo o recrudescimento da 

pena-base, tendo em vista a natureza da substância 

entorpecente. A propósito: AgRg no REsp n. 1708591/TO, 

Quinta Turma Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

10/08/2018; HC n. 368.262/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 06/11/2017; HC n. 

381.590/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 

Palheiro, DJe de 13/06/2017; e AgRg no AREsp n. 

726.177/DF, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 

20/11/2015. 

V - Pleito de aplicação da causa de diminuição de pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Mantida a 

condenação do acusado pelo crime de associação para o 

tráfico de entorpecentes, é incabível a aplicação do redutor 

por ausência de preenchimento dos requisitos legais, nos 

termos do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, tendo em vista a 

exigência de demonstração da estabilidade e permanência no 

narcotráfico para a configuração do referido delito. Confira-

se: AgRg no HC 370.617/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 

Rogério Schietti Cruz, DJe de 28/11/2017; e HC 408.878/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

27/9/2017. 

VI - Por fim, conservado o quantum de pena aplicado, não é 

possível acolher os pleitos de fixação de regime mais brando 

e de substituição da pena corporal por restritiva de direitos, 

tendo em vista os óbices vertidos nos arts. 33, § 2°, "b"; e 44, 

I, do Código Penal. 

Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no HC 604.366/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 16/10/2020) 

 
 
A propósito, apesar da súmula supramencionada 

originariamente ser destinada aos recursos interpostos com fundamento em dissídio 
jurisprudencial, art. 105, III, “c”, da Constituição Federal, “de acordo com a jurisprudência 
desta Casa, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
se aplica indistintamente às alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional” (AgRg no 
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REsp 1224895/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015). 

 
No que tange ao requerimento de absolvição pelo porte ilegal 

de arma de fogo e munições, registre-se que o v. acórdão retificou a condenação para 
afastar a condenação pelo crime do artigo 14, da Lei 10826/03, fazendo constar a 
incidência da qualificadora do uso de arma de fogo, prevista no artigo 40, IV, da Lei 
11343/06, nos seguintes termos: 

 
“(...) E comprovada a causa de aumento de pena referente ao 

emprego de arma de fogo, pois os réus foram presos quando 

tinham e depósito o material entorpecente apreendido, assim 

como uma pistola Taurus, devidamente municiada e 

carregada, no mesmo contexto fático, o seu uso como 

instrumento de intimidação difusa e coletiva, da majorante do 

art. 40, IV da Lei n.º 11.343/06, para ambos os delitos, sem 

configurar bis in idem, pois os delitos de tráfico de drogas e 

de associação para o tráfico são autônomos, a causa de 

aumento de pena pode ser sopesada em ambas as condutas. 

(...) 

(...) Assim sendo, os juízos de condenação e tipicidade são 

retificados para os delitos dos arts. 33 e 35, ambos c/c art. 40, 

IV, todas da Lei n.º 11.343/06, n/f do art. 69 do Código Penal. 

(...)” (fls. 54/55) 

 
 
Por fim, o presente recurso não pode ser admitido, quanto ao 

fundamento de dissídio jurisprudencial.    
   
A Corte Superior consolidou a orientação de que a 

interposição do recurso especial pela alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação da 
alegada divergência, cabendo ao mesmo colacionar os precedentes jurisprudenciais 
favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada 
ou de repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos 
termos previstos no artigo 1029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do 
Regimento Interno do STJ.    

   
Acrescente-se que, à demonstração do dissídio 

jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo acórdão 
recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. Nesse sentido, os seguintes 
arestos:   
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“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO 

CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. REGIME PRISIONAL. REGIME 

MAIS GRAVOSO. NATUREZA E QUANTIDADE DAS 

DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

INCORPORAÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS PELO 

TRIBUNAL LOCAL NO JULGAMENTO DE RECURSO 

EXCLUSIVO DA DEFESA. EFEITO DEVOLUTIVO. 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.   

1. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" 

do permissivo constitucional quando a parte recorrente não 

realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a 

adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera 

transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 255, § 1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 

art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não 

demonstrada.   

(...)   

6. Agravo regimental não provido.”   

(AgRg no AREsp 1769653/PR, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

23/02/2021, DJe 01/03/2021)   

   

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.   

INSUFICIÊNCIA.   

1. Não há como conhecer da pretensão recursal fundada na 

alínea c do permissivo constitucional, haja vista não ter sido 

demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos em que 

exigido pela legislação processual de regência - art. 1.029, § 

1º, do CPC, c/c o art. 255, § 1º, do RISTJ.   

2. Para a comprovação da divergência, não basta a simples 

transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma; faz-se 

necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 

divergente, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 

dispositivo de legislação infraconstitucional. Precedentes.   
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PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.   

REPARAÇÃO IMEDIATA DO DANO. DESAPARECIMENTO 

DOS VESTÍGIOS. DISPENSA DO EXAME PERICIAL. 

EXCEPCIONALIDADE. JUSTIFICADA.   

(...)   

4. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg no REsp 1868829/SE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 29/05/2020)   

 
 
Pois bem. O atento exame das razões recursais revela que a 

recorrente não se desincumbiu do ônus que lhe competia, notadamente o de indicar os 

paradigmas a refutar a interpretação da lei federal adotada pelo acórdão recorrido.   
 
 
Do recurso especial do pelo recorrente Eduardo dos 

Santos Teixeira.  
 
 
Em sede de admissibilidade de recurso, necessária a 

verificação da regularidade formal da interposição, a qual deve conter a exposição do 
fato e do direito, a demonstração do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos 
termos do art. 1.029, e incisos, do Código de Processo Civil.   

  
Da leitura da petição de interposição do recurso, percebe-se 

que o recorrente não indicou o permissivo constitucional sobre o qual se funda seu 
recurso, tampouco indicou o artigo de lei federal que o acórdão teria violado. Cuida-se, 
pois, de motivação recursal deficiente e incapaz de permitir a compreensão acerca da 
controvérsia em torno na questão de direito, uma vez que não demonstra no que 
consistiu a alegada contrariedade, sendo a hipótese de aplicação da Súmula nº 284 do 
STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.    

  
 Registre-se que mera narrativa do fato e invocação do direito 

e dispositivos que a defesa entende aplicáveis, não atende à exigência legal. A afirmação 
da recorrente, no sentido de seu recurso não visar o reexame de fatos, não o exime de 
cumprir a formalidade legal em comento.   

    
O inconformismo sistemático, manifestado em recurso 

carente de fundamentos relevantes, que não demonstre como o acórdão recorrido teria 
ofendido o dispositivo alegadamente violado e que nada acrescente à compreensão e 
ao desate da quaestio iuris - posto que indique corretamente o permissivo constitucional 
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sobre o qual se sustenta -, não atende aos pressupostos de regularidade formal dos 
recursos de natureza excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284 do STF. Nesse sentido:   

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 

CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO 

DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 

SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 

STF. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. SÚMULA N. 7 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PERDÃO 

JUDICIAL. VÍNCULO AFETIVO ENTRE RÉU E 

VÍTIMA.NECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 

DESPROVIDO.   

- A ausência de indicação do permissivo constitucional que 

autoriza a interposição do recurso especial torna sua 

fundamentação deficiente, a atrair a incidência do verbete nº 

284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal (AgRg no AREsp 165.022/SP, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 3/9/2013). (...)   

Agravo regimental 

desprovido.” (AgRg nos EDcl no AREsp 604337 / RJ, Rel. 

Ministro ERICSON MARANHO, SEXTA TURMA, julgado em 

28/04/2015, DJe 11/05/2015).   

    

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÚCLEO 

DE PRÁTICA JURÍDICA. PROCURAÇÃO. 

DISPENSABILIDADE. TRÁFICO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO DO CP. SEMI-

IMPUTABILIDADE. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. MAUS 

ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO, 

MAS LHE NEGAR PROVIMENTO.    

1. Nos termos da orientação jurisprudencial da Terceira 

Seção, a nomeação do Núcleo de Prática Jurídica para 

patrocinar a defesa do réu dispensa a juntada de procuração, 

por não haver atuação provocada pelo assistido, mas sim 

exercício do munus público por determinação judicial, sendo, 

portanto, afastada a incidência da Súmula 115/STJ.    
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2. A ausência de indicação do dispositivo legal violado pelo 

acórdão recorrido, atrai a incidência, por analogia, da 

Súmula 284/STF.    

3. Tendo o Tribunal de origem decidido, fundamentadamente, 

com base nas provas produzidas nos autos, pela 

inaplicabilidade do disposto no art. 26, parágrafo único, do 

CP, concluir de forma diversa demandaria reexame fático-

probatório, o que não se admite na presente via.    

4. A dedicação habitual a atividades ilícitas, em decorrência 

da existência de duas condenações por fatos anteriores, já 

transitadas em julgado, afasta a incidência da causa de 

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.    

5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo mas 

lhe negar provimento.”    

(AgRg no AREsp 1577777/DF, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

18/02/2020, DJe 27/02/2020).   

 

  
 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR os 

recursos especiais interpostos pelos recorrentes Kayky de Almeida Leopoldino e 
Eduardo dos Santos Teixeira.  

 
Publique-se.  
 

 
            Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

          Segunda Vice-Presidente 
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